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O serviço público e a
proposta dos candidatos

EDITORIAL
A Fenajufe chama a atenção para a necessidade de discutir a
Reforma do Judiciário, em tramitação no Congresso Nacional.
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Há oito anos pagando
pelos desmandos da polí-
tica do atual governo, os
servidores públicos fede-
rais esperam que o próxi-
mo presidente da Repúbli-
ca reverta o processo de
sucateamento do setor
público. As entidades que

MPU EM PAUTA
O procurador Pedro Taques, do Mato Grosso, em palestra no
Maranhão explica o verdadeiro papel do Ministério Público.

Página: 03

ENTIDADES
Em vários estados, como Alagoas, Maranhão e Piauí,  os

servidores ainda sofrem as retaliações em decorrência da greve.
Página 08

representam as categori-
as, dentre elas a Fenaju-
fe, entregaram documen-
to aos presidenciáveis com
a pauta de reivindicações
dos trabalhadores. Além
da reposição das perdas
salariais, os SPF’s esperam
que o futuro governo de-

senvolva políticas que me-
lhorem as condições do
serviço público. Os candi-
datos, por outro lado, fa-
lam do que pensam sobre
a situação do funcionalis-
mo.

Páginas 06 e 07

ENTREVISTA
O assessor da Cáritas
Brasileira, Vitélio Paza,
fala da Campanha sobre a
Alca e do Plebiscito
Nacional. Segundo ele, a
participação dos mais de
10 milhões de brasileiros
que responderam às três
perguntas do Plebiscito
obriga aos candidatos à
Presidência da República
e ao Legislativo a se
posicionarem quanto à implantação do acordo.

Páginas 04 e 05
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Discutindo a
Reforma do Judiciário

CURCURCURCURCURTTTTTAAAAASSSSS

Após a nossa grande vitória
que foi a conquista da re
visão dos Plano de Cargos
e Salários, voltamos as nos-

sas atenções para as questões ge-
néricas que envolvem o país, como
as eleições gerais. Outras questões
também estão na ordem do dia como
a Reforma Trabalhista e a  Reforma
do Poder Judiciário. Esta última, de
extrema importância para o futuro
político brasileiro, pouco se está dis-
cutindo.

Como sabemos, o Projeto de
Emenda Constitucional, a PEC nº 29,
teve início na proposta do deputado
Hélio Bicudo (PT/SP), posteriormen-
te passou às mãos de Aloísio Nunes
Ferreira (PSDB/SP) e tramitou em
Comissão Especial na Câmara Fede-
ral, tendo como última relatora a de-
putada Zulaiê Cobra (PSDB/SP). No
projeto que foi aprovado na Câmara
conseguimos barrar a proposta de ex-
tinção da Justiça do Trabalho e impe-
dimos a adoção da Súmula Vinculan-
te. Entretanto, não avançamos na de-
mocratização do Poder Judiciário, que
entendemos ser o maior problema da
Justiça Brasileira.

No Senado Federal, a matéria tra-
mitou na Comissão de Constituição
e Justiça, tendo como relator o se-
nador Bernardo Cabral (PFL/AM).
Muitas foram as alterações, a tal pon-
to de, segundo entendimento majo-
ritário, ter que retornar à Câmara dos
Deputados quando for aprovada no
Senado.

No final do ano passado, o Superi-
or Tribunal de Justiça, por meio do
ministro Costa Leite, encaminhou ao
senador Bernardo Cabral um conjun-
to de sugestões que alterou profun-
damente a proposta saída da Câma-
ra dos Deputados, dentre elas o re-
torno da Súmula Vinculante e sua am-
pliação ao STJ e ao TST; instrumento
de repercussão geral (no qual a par-
te deverá demonstrar a repercussão
geral as questões federais discutidas
no caso, como condição de admissi-
bilidade no STJ); alteração do siste-
ma do precatório, substituindo-o pe-
los títulos sentenciais líquidos e cer-
tos emitidos pelo juízo da execução,
podendo ser negociados no merca-

do; irrecorribilidade das decisões nos
recursos ordinários no STJ e no Con-
selho Nacional de Administração da
Justiça (composto de sete membros,
com mandato de dois anos, com
membros do Judiciário – sendo este
o controle do Judiciário, sem a parti-
cipação da sociedade).

Também está sendo proposto no
projeto a alteração do artigo 114 da
Constituição Federal, ampliando
para competência da Justiça do Tra-
balho processos e julgamentos de
ações que envolvam servidor públi-
co dos entes federativos (União,
Estados, Municípios e Distrito Fede-
ral), ou seja, além das ações de na-
tureza trabalhista e previdenciária,
a Justiça Especializada Trabalhista,
já saturada com tais processos e não
mais célere como antigamente, es-
taria se debruçando sobre matérias
envolvendo direito administrativo. A
questão é extremamente controver-
sa: os servidores municipais e esta-
duais, regra geral, acham melhor;
nós servidores federais achamos que
não, por conhecermos a atual situ-
ação estrutural e política da Justiça
Laboral e, principalmente, como o
Tribunal Superior do Trabalho vem
julgando as ações de interesse dos
trabalhadores. Mas há ainda muita
água para passar por baixo dessa
ponte.

A necessidade de rediscutirmos
essa reforma é preemente, enquan-
to trabalhadores e enquanto cida-
dãos. Atualmente, a matéria está
praticamente adstrita ao âmbito da
Anamatra, Ajufe, Ministério Público,
OAB, e STJ. A CUT ensaia processo
de discussão e, em breve, deverá
estar organizando discussões nacio-
nais a esse respeito. Nós do Judiciá-
rio, sem ser corporativista, e por en-
tendermos ser de extrema importân-
cia defender uma Reforma séria, qual
seja a que contemple a democrati-
zação da Justiça, principalmente com
o fim da forma de nomeação dos mi-
nistros para ocupar a cúpula do Ju-
diciário e com o fim da proposta de
súmula vinculante ampliativa, con-
forme proposta do STJ, precisamos
voltar a discussão e intervir politica-
mente no processo.

RRRRReajuste minguadoeajuste minguadoeajuste minguadoeajuste minguadoeajuste minguado
A expectativa dos servidores públicos federais
para o próximo ano não é das melhores. O
governo, já no final de seu mandato, encaminhou
proposta orçamentária ao Congresso Nacional em
que prevê um reajuste linear de apenas 4% para o
funcionalismo, a partir de janeiro. Os sindicalistas
esperam que os servidores públicos mostrem, no
próximo dia 06 de outubro, sua insatisfação com
a política do atual governo para o setor público
federal.

A única saída é aA única saída é aA única saída é aA única saída é aA única saída é a
orororororganização popularganização popularganização popularganização popularganização popular
Várias pessoas puderam assistir
à mensagem que a presidente
da Associação das Mães da
Praça de Maio da Argentina,
Hebe Bonafini, tinha para
passar ao povo brasileiro. Hebe
esteve no Brasil, nos dias 15, 16
e 17 de agosto (Brasília/DF e
Guarulhos/SP), falando dos 25 anos de luta, que
fizeram da Associação das Mães da Praça de
Maio um dos mais importantes grupos de
resistência do movimento popular, servindo de
referência para diversas entidades que lutam
contra o modelo opressor imposto pelo
imperialismo norte-americano. Hebe Bonafini, ao
falar da criação da Universidade Popular das
Mães da Praça de Maio e do movimento de
piqueteiros, deixou sua mensagem: a única
alternativa para mudança é a organização
popular e o fortalecimento dos grupos de massa.

Mais dívida e menosMais dívida e menosMais dívida e menosMais dívida e menosMais dívida e menos
investimento na Educaçãoinvestimento na Educaçãoinvestimento na Educaçãoinvestimento na Educaçãoinvestimento na Educação
O governo de FHC promoveu o salto da dívida
pública de R$ 86 bilhões para R$ 698 bilhões,
inviabilizando assim o atendimento de direitos
sociais, dentre eles, a educação. Essas informações
estão na Carta do 4º Coned (Congresso Nacional
de Educação), lançada no final de agosto pelas
entidades do setor da Educação. O documento
ressalta, ainda, que no Brasil também se constrói e
se fortalece um amplo processo de resistência que
se expressa em inúmeras e significativas ações de
movimentos sociais organizados e partidos políticos
de esquerda.
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O direito de greve
e o pacote de novembro

Luiz Carlos Gonçalves Lucas

Presidente do ANDES-SN

Na defesa dos direitos fundamentais
Por Leonor Costa

O Papel do Ministério Pú
blico na Sociedade foi a

palestra do procurador chefe
do Ministério Público Federal
do Mato Grosso, José Pedro Ta-
ques, no Congrejufe/MA, ocor-
rido de 30 de agosto a 01 de
setembro, em São Luís. O pro-
curador iniciou sua fala fazen-
do uma retrospectiva da his-
tória do Ministério Público e da
importância de sua atuação
em defesa dos direitos huma-
nos.

Ele lembrou dos direitos
fundamentais garantidos no
art. 6º da Constituição Fe-
deral, como o direito à saú-

de, educação, lazer, alimen-
tação e moradia, que devem
ser garantidos pelo Estado.
Para ele, “o MPU tem a fun-
ção de defender esses direi-
tos fundamentais”.

O procurador ressaltou o art.
127 da Constituição Federal de-
terminando que o Ministério Pú-
blico seja auxiliar da Justiça, de-
sempenhando uma função es-
sencial ao Estado. “Não há que
se falar de Estado sem demo-
cracia e o Ministério Público
deve ser o defensor da demo-
cracia, conforme prevê o art.
127 da Constituição”, afirmou.

No entanto, é a partir da
Constituição de 1988, ressal-
ta ele, que surge de fato um

novo Ministério
Público. “Um
MPU que defen-
de a sociedade,
os direitos fun-
damentais e in-
dependente dos
três poderes”,
completa. Ao fi-
nal, ele falou da
importância dos
servidores para
esse processo de
transformação
do órgão. “O
modelo ideal
será atingido
quando os traba-
lhadores e os representantes
do MPU seguirem a Constitui-

Desde Collor, suces
sivas investidas
governamentais
têm procurado

transformar os servidores pú-
blicos em cidadãos de segun-
da classe por meio da extin-
ção de direitos historicamen-
te conquistados. No Brasil de
FHC, onde o Estado se decom-
põe em relações particulares
de força e de influência, já não
há limites ao arbítrio, além
dos que lhe possam ser im-
postos mediante o uso de ins-
trumentos de autodefesa.

Para os trabalhadores em
geral, a greve tem sido o
principal desses instrumen-
tos, direito há muito reco-
nhecido em países minima-
mente democráticos, mas
que, entre nós, ainda não
pode ser exercido sem for-
tes constrangimentos.

Na esfera privada, tem
sido crescentemente esvazi-
ado pela ameaça do desem-

prego. Nos órgãos estatais,
talvez a principal barreira
seja o descaso dos governan-
tes em relação ao funciona-
mento dos serviços públicos:
só costumam dialogar quan-
do percebem riscos de danos
à perpetuação do poder es-
tabelecido ou a suas carrei-
ras individuais. Foi o que
aconteceu na última greve
das instituições federais de
ensino superior. Incapaz de
dobrar a resistência dos do-
centes e dos técnicos-admi-
nistrativos, o governo do pro-
fessor Fernando Henrique ne-
gociou, mas nem por isso
deixou de dar exemplo de
obscurantismo digno de au-
tocracias menos maquiladas.

A Constituição Federal de
1988 garantira o direito de
greve aos servidores públicos.
Na ausência da lei que regu-
lamentasse o dispositivo
constitucional, havia diver-
gências doutrinárias e juris-
prudenciais quanto a sua efi-
cácia. Em ação movida pelo
Andes-SN durante a greve, o
então ministro Costa Leite

ousou contrariar expectativas
governamentais. Desgastado,
o governo adotou um conjun-
to de medidas casuísticas.
Enviou ao Congresso dois pro-
jetos de lei. Um equipara a
greve à inassiduidade habitu-
al. O outro, a pretexto de re-
gulá-lo, busca impedir o exer-
cício de um direito constituci-
onal. Impõe, ainda, que a de-
flagração da greve seja apro-
vada em assembléia com a
presença de, no mínimo, dois
terços da categoria envolvida
e exige que pelo menos 50%
de cada atividade continuem
funcionando. Institui a sus-
pensão imediata do paga-
mento, que só poderá ser re-
vertida após declarada a le-
galidade da greve e sob con-
dições especiais de recupera-
ção dos dias não-trabalhados.
Em caso de declaração de ile-
galidade, fato quase inevitá-
vel, as sanções abrangem
desde multas aos sindicatos
até a demissão dos servido-
res.

Quando esse projeto foi
enviado ao Congresso, já tra-

mitavam outras propostas de
regulamentação. Uma delas,
da deputada Rita Camata
(PMDB/ES), já bastaria para
reprimir praticamente qual-
quer interrupção coletiva do
trabalho nos órgãos públicos,
mediante uma conceituação
extremamente ampla de ser-
viços essenciais. Em novem-
bro de 2001, porém, a inicia-
tiva dessa parlamentar gover-
nista não deve ter parecido
suficiente, talvez por faltar-
lhe o teor necessário de tru-
culência.

É inútil procurar em qual-
quer ordenamento jurídico
não ditatorial norma seme-
lhante à defendida pelo atual
círculo palaciano. Mesmo a Lei
4330, de 1º de maio de 1964,
que permitiu ao regime mili-
tar brasileiro colocar na ile-
galidade todas as greves dos
trabalhadores celetistas, era
um pouco mais contida em
seu furor autoritário.

Se houver vida após a mor-
te, o general Castelo Branco
talvez esteja um pouco preo-
cupado com os arroubos ju-
venis de alguns de seus no-
vos discípulos.

ção e sua consciência da ne-
cessidade de transformação, e
isso já está ocorrendo”, finali-
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Procurador Pedro Taques no Congrejufe/MA
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Plebiscito da Alca

Por Leonor Costa

Os resultados da campanha em defesa da soberania

Para saber melhor como
vem ocorrendo a Campanha
Nacional sobre a Alca, cul-
minada com o Plebiscito Na-
cional, de 01 a 07 de setem-
bro, o Fenajufe em Pauta
conversou com o assessor
da Cáritas Brasileira e um
dos coordenadores do comi-
tê de organização, Vitélio
Paza. Ele falou da organiza-
ção da Campanha, com a
participação de entidades
sociais, como CNBB, Cári-
tas Brasileira, MST, CPT e
sindicatos, e da expectativa
de mudança dos rumos das
negociações e até mesmo do
total rompimento. Para ele,
o Plebiscito Nacional sobre
a Alca vai servir para mos-
trar ao próximo presidente
a opinião da sociedade em
torno das negociações.

Fenajufe em Pauta -
Como iniciou a Campanha
Nacional sobre a Alca em
todo o país?

Vitélio Paza - O início da
campanha não é de hoje. Vol-
tando um pouco no tempo, a
gente lembra que a Igreja Ca-
tólica do mundo todo celebrou
o jubileu do nascimento de
Cristo, no ano 2000, que foi
considerado um marco histó-
rico. Uma das atividades do
jubileu 2000, promovida por
pastorais sociais, CNBB e di-
ferentes entidades da socie-

Entrevista com Vitélio Paza,
da coordenação da
Campanha sobre a Alca.

 Essa idéia de
plebiscito popu-
lar, não oficial,
puxado por enti-

dades, provou
que é possível fa-
zer mobilizações

envolvendo o
país todo

dade civil, foi o estabeleci-
mento de um plebiscito da dí-
vida externa. Foi feita uma
grande mobilização em vári-
os países para que fosse rea-
lizado um plebiscito do per-
dão das dívidas no jubileu. O
resultado foi a participação de
6 milhões de pessoas, que se
manifestaram pelo pagamen-
to ou não. Depois a campa-
nha ficou um pouco parada e
então surgiu o questionamen-
to de como continuar essa
mobilização com os comitês
e voluntários que se manifes-
taram naquela época.

Como aos poucos apareceu
a notícia de que o governo nor-
te-americano está fazendo a

negociação com os governos da
América Latina em torno da im-
plantação da Área de Livre Co-
mércio das Américas (Alca), que
começou em 94 e que vinha
sendo negociada por baixo dos
panos, sem o conhecimento da
população e até mesmo do Con-
gresso Nacional, então as mes-
mas entidades da campanha do
ano 2000, CNBB, pastorais so-
ciais, Cáritas, Conselho Indige-
nista Missionário (Cimi), Conic,
sindicatos, enfim, entidades da
sociedade civil, estudaram a
possibilidade de organizar um
novo plebiscito, uma nova con-
sulta, em torno de um outro
tema, que é este da negocia-
ção da Alca. Com isso, a partir
do ano 2000 se consolidou o iní-
cio da campanha sobre a Alca
e a idéia do Plebiscito Nacional,

que aconteceu de 01 a 07 de
setembro.

Fenajufe em Pauta - O
Plebiscito Nacional superou a
expectativa dos organizadores
em termos de repercussão e
de participação popular?

Vitélio Paza - Como cer-
teza o número de participa-
ção de entidades e de volun-
tários foi bem maior do que a
de 2000, no Plebiscito da Dí-
vida Externa. Um pouco pela
experiência anterior. Essa
idéia de plebiscito popular,
não oficial, puxado por enti-
dades, provou que é possível
fazer mobilizações envolven-
do o país todo. Tem ainda um
porém que é o fato da cam-
panha da Alca está aconte-
cendo junto a uma campanha
eleitoral. Então houve uma
caminhada em conjunto, mas
ao mesmo tempo uma disper-
são de forças. Eu digo disper-
são em um determinado mo-
mento, porque em outros
houve uma unidade muito
grande. As eleições estão aju-
dando a campanha sobre a
Alca, que também está ajudan-
do as eleições. Então há uma
conjuntura diferente neste mo-
mento, e o que se percebe é
que há maior avanços, em ní-
vel de organização e em nú-
mero de comitês e de pessoas
trabalhando.

Fenajufe em Pauta - Eu
gostaria de saber se as discus-
sões em torno das eleições, em
quem votar, a necessidade de
mudança, ainda mais com a
perspectiva de ser eleito um
candidato da esquerda, pauta-
ram a campanha sobre a Alca
ou se foi ela que pautou o dis-
curso dos candidatos?

Vitélio Paza - Acho que são
as duas coisas. As eleições e a
campanha sobre a Alca estão
se somando e complementan-
do. Há comitês e há lugares
onde isso está acontecendo de
maneira mais evidente. Existem
locais onde houve até uma opo-
sição ao Plebiscito. Porém, o
mais significativo é que o mo-
mento em que essa consulta

popular está sendo discutida na
sociedade ela provoca os can-
didatos a se ligarem ao assun-
to da Alca, e as entidades tive-
ram a possibilidade de propor
aos candidatos sua posição so-
bre o tema. A participação dos
mais de 10 milhões de brasi-
leiros que responderam as
três perguntas do Plebiscito
obrigou os candidatos a se
manifestarem. Evidente que os
candidatos são as pessoas que
ficam mais incomodadas.

Outra questão é que o elei-
tor e as entidades poderão co-
brar do próximo governo qual
será sua postura diante da
continuação da negociação.
Então isso está forçando os
candidatos a conhecerem
melhor o assunto e terem que
assumir posições públicas so-
bre esse acordo.

Fenajufe em Pauta -
Caso o resultado das eleições
confirme as pesquisas eleito-
rais e o candidato do PT saia
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5vitorioso, você acredita que
ele vá romper com as negoci-
ações em torno da Alca?

Vitélio Paza - Com certe-
za se continuar, a negociação
não será do jeito que está
sendo. Ele vai chamar a um
novo tipo de negociação ou
até mesmo ao rompimento
total. Agora, acreditamos que
ele possa fazer um rompimen-
to absoluto. Aí é que vai en-
trar a importância do Plebis-
cito, porque o Lula sozinho
não terá muita força para fa-
zer um rompimento, mas a
sociedade civil apontando
para isso, com certeza ele
poderá fazer.

Fenajufe em Pauta - Os
organizadores acreditam que
a campanha e o Plebiscito ti-
veram a mesma dimensão de
outras campanhas que envol-
veram a sociedade civil, como
a Campanha pelas Diretas e
o impeachment de Collor, que
levaram milhares de pessoas
às ruas?

Vitélio Paza - Ela tem ca-
racterísticas bem diferentes,
mas tem uma importância
igual ou até superior. Por
exemplo, as Diretas Já e o im-
peachment de Collor foram as-

suntos que envolveram ques-
tões internas do país, com pro-
blemas de corrupção e tal. O
tema da implantação da Alca
envolve 33 países, de toda a
América do Sul, da América
Central e América do Norte,
apenas Cuba não está na ne-
gociação porque os EUA não
aceitam. Então é por isso que
a dimensão desse Plebiscito é
muito grande e o conteúdo
dele é diferente das mobiliza-
ções nacionais abordando
questões apenas internas do
Brasil. A questão da Alca tem
envolvimento latino-america-
no e com uma questão impor-
tante que é a economia dos
Estados Unidos e toda a polí-
tica norte americana. Então a
gente avalia que há um envol-
vimento muito mais comple-
xo em termos de informações
e conteúdo. É uma negocia-
ção que está sendo feita que
pode ser aceita ou não. É ne-
cessário ver quem ganha e
quem perde com isso. Tem se
a certeza, ainda, de quem é
mais forte nessa negociação e
quem está conduzindo e que
não quer abrir mão deste po-
der de monopólio: são os EUA.

O Brasil tem uma importân-
cia primordial nessa campanha,
devido à sua hegemonia na
América Latina, então se ele
consegue questionar esse acor-
do e dar passos largos no sen-
tido do rompimento, significa
que muitos países da América
Latina vão se unir ao Brasil. Por
outro, se o Brasil parar de ques-
tionar e fechar o acordo muitos
países entram junto no bloco.

Fenajufe em Pauta -
Você acha que seria possível
acontecer no Brasil o mesmo
que vai acontecer na Vene-
zuela, um Plebiscito oficial so-
bre a Alca?

Vitélio Paza - Um dos ob-
jetivos desse plebiscito é pri-
meiro tornar público a negoci-
ação em torno da Alca que já
estava acontecendo há um tem-
po sem o conhecimento da so-
ciedade, e isso já se alcançou.
O segundo objetivo, e isso vai
ser discutido, é qual será a for-
ma de propor ao novo governo
e ao novo Congresso Nacional
um Plebiscito Nacional oficial
em torno do assunto, assim
como a Venezuela já está or-
ganizando para o ano que vem.

Fenajufe em Pauta - Quais

serão as próximas
atividades, de gran-
de repercussão, no
Brasil e na América
Latina que integra-
rão a Campanha so-
bre a Alca? Parece
que vai ter um en-
contro em Quito, no
Equador, sobre a
Alca?

Vitélio Paza -
Em Quito, no final
de outubro, terá o
encontro dos del-
gados do governo
de cada país para
continuar as nego-
ciações. Paralelo a
essa reunião ofici-
al, as entidades do
Brasil e demais pa-
íses estão puxando
um encontro tam-
bém em Quito para fazer um
contraponto ao encontro ofi-
cial. Então vai ser colocado a
experiência do Plebiscito do
Brasil e serão colocadas as ex-
periências dos outros países,
além de tomar decisões de
como continuar a campanha
e garantir que o acordo não

aconteça nos moldes em que
está sendo encaminhado ou
para que não aconteça nada
de acordo. Será uma ativida-
de de suma importância.

Fenajufe em Pauta - Para
terminar, independente do
presidente que assuma, como
os comitês regionais e os gru-
pos do movimento popular que
estão participando da Campa-
nha devem atuar para fiscali-
zar o governo e garantir a não
adesão do Brasil à Alca?

Vitélio Paza - Até os dias
das eleições incomodar todos
os candidatos com essa ques-
tão do acordo da Alca. Depois
das eleições, já com os no-
mes eleitos, todos os comitês
devem cobrar o compromisso
que foi feito durante a cam-
panha de lutar contra a Alca

e questionar se ele vai fazer
isso depois que tomar posse.
A outra ação é em relação ao
novo presidente da Repúbli-
ca. A coordenação nacional
está assumindo a responsa-
bilidade de levar essa ques-
tão ao novo governo, como
também tentar dialogar jun-
to no sentido de impedir que
o acordo vá adiante.

Fenajufe em Pauta - As
mobilizações vão continuar?

Vitélio Paza - As mobiliza-
ções continuam, com certeza.
Eu tenho a impressão de que
na conjuntura atual, se em al-
gum momento as eleições atra-
palharam o plebiscito ou se o
plebiscito interferiu nas elei-
ções, o ganho foi de todos. Com
as discussões os questionamen-
tos vieram a tona. Eu acho que
Plebiscito e eleições estão apon-
tando um diagnóstico do gover-
no atual e ao mesmo tempo
apontando caminhos para um
novo governo, qual a direção
que ele deve tomar em torno
de um assunto tão perigoso
para América Latina, com a pro-
posta que está sendo feita.

Os EUA estão ganhando
nisso. É um acordo de um gi-
gante contra países pequenos
que têm menos poder econô-
mico. Eu faço uma compara-
ção que esse acordo do jeito
que está indo se não houver
mudança é uma partida de fu-
tebol que no primeiro chute
vai ficar oito a zero para os
Estados Unidos. Eu não sei se
gente vai conseguir empatar
ou fazer algum gol, ganhar eu
acho muito difícil. Então, por
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 É um acordo de
um gigante con-

tra países pe-
quenos que têm

menos poder
econômico

Paulo Alexandre
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O que os servidores públicos federais
esperam do próximo presidente

Por Leonor Costa

Servidores federais realizam marcha na campanha salarial de 2000

Abarbárie neoliberal
instalada na última
década no Brasil
produziu, dentre os

seus mais perversos efeitos,
a destruição de direitos do
trabalhador e o ataque frontal
e concentrado ao Serviço Pú-
blico. A amarga experiência,
vivida por todos os servidores
públicos comprometidos com
a real qualidade dos serviços
prestados à sociedade brasi-
leira, permite o redimensiona-
mento da luta em favor da ma-
nutenção de seu caráter pú-
blico estatal”. No trecho do pri-
meiro parágrafo do documen-
to elaborado pela Coordena-
ção Nacional das Entidades
dos Servidores Federais
(Cnesf) e entregue aos candi-
datos à Presidência da Repú-
blica, os representantes dos
servidores federais puderam
expressar seu descontenta-
mento com a política adotada
pelo atual governo em relação
ao setor público. Para as lide-
ranças sindicais que represen-
tam os cerca de 900 mil servi-
dores federais, foi promovido
um forte ataque ao setor pú-
blico, com as privatizações, re-
tirada de direitos trabalhistas,
pacote anti-greve e outras

ações do atual governo.
O documento vai além de

denúncias da situação do se-
tor público. Ele apresenta os
anseios dos trabalhadores e
o que eles consideram de ex-
trema importância e urgen-
te para a melhoria e garan-
tia de um serviço público de
qualidade. É um resumo do
que as categorias do Judici-
ário e MPU, Educação, Saú-
de, Previdência Social e Re-
ceita Federal esperam que o
próximo presidente da Repú-
blica faça para reverter o
processo de sucateamento
que se instalou dentro dos
órgãos públicos da esfera
federal. São oito anos de
congelamento salarial, ame-

aças de direitos trabalhistas
e medidas de coerção, que
só têm aumentado a indig-
nidade dos servidores e re-
forçado seu poder de mobi-
lização e resistência.

Os SPF’s reivindicam, den-
tre os vários pontos, reposi-
ção das perdas salariais, re-
composição dos quadros de
pessoal, garantia de seguri-
dade e previdência públicas,
direitos sindicais. Estas ques-
tões devem se inserir no atu-
al contexto político brasileiro,
marcado pelas eleições gerais
em todo o país, e se fazerem
presentes no programa do
próximo governo.

O que os candidatos
oferecem

Em atividade organizada
pela Cnesf, as entidades dos
SPF’s entregaram o docu-
mento com as reivindicações
aos coordenadores das cam-
panhas dos candidatos do
PSTU e do PCO. Os outros
quatro candidatos não pude-
ram comparecer e nem en-
viaram representantes. Ain-
da assim, a Cnesf encami-
nhou aos demais candidatos
cópia do documento, com ex-
ceção do candidato Ciro Go-
mes, cuja assessoria não deu
retorno à Coordenação.

Expedito Medonça, repre-
sentante da candidatura de
Rui Pimenta, do PCO, afirmou

que sua participação no ato
de entrega do documento dos
SPF’s teve o objetivo de as-
sumir um compromisso com
os trabalhadores e que a pau-
ta de reivindicações constará
do programa de governo do
candidato de seu partido. Ele
garantiu, ainda, que é com-
promisso do candidato forta-
lecer a luta das categorias,
com políticas claras que mo-
bilizem os servidores públi-
cos.

 Em relação ao reajuste de
3,5%, de janeiro de 2002,
único do governo FHC ao fun-
cionalismo público, o candida-
to Zé Maria, do PSTU, consi-
dera que foi um desrespeito
e que o atual governo promo-
veu um confisco dos salários
dos trabalhadores. “Os servi-
dores viram seu nível de vida
cair abruptamente, enquanto
o governo FHC seguia pagan-
do a dívida externa a garan-
tindo salários exorbitantes
para parlamentares, juízes e
toda a alta burocracia esta-
tal”, afirmou Zé Maria, que
defende a reposição em 100%
das perdas salariais dos últi-
mos oito anos de acordo com
a inflação para todo o funcio-
nalismo público.

Para o candidato do PSTU,
é necessário ser desenvolvi-
do um plano de obras públi-
cas com a construção de es-
colas, universidades, hospi-Categoria judiciária e minesterial integra luta unificada dos SPF’s

Paulo Cabral

Paulo Cabral



7tais, casas populares e sane-
amento básico. “Somente
este plano de obras públicas,
além do investimento nas de-
mais áreas do serviço públi-
co, exigirá uma ampliação dos
quadros e é evidente que isto
se fará por meio de concurso
público”, defende.

No dia 04 de setembro, o
candidato Luís Inácio Lula da
Silva, do PT, primeiro coloca-
do nas pesquisas eleitorais,
recebeu pessoalmente o do-
cumento das mãos de repre-
sentantes das categorias dos
SPF’s, durante atividade na
Universidade de Brasília. Para
o petista, é seu compromisso
de governo valorizar e quali-
ficar cada vez mais o serviço
público em defesa da socie-
dade. “Nos últimos oito anos,
os funcionários públicos fede-

rais amargaram uma enorme
desvalorização de seus salá-
rios. É claro que precisaremos
reverter essa situação gradu-
almente”, reforçou.

Para que essa mudança
ocorra, Lula garante que é
preciso responsabilidade e
diálogo com todos os seto-
res sociais. “Nossa estraté-
gia de desenvolvimento de-
fende um novo projeto de
nação. Vamos reverter a atu-
al política de privatização e
terceirização de serviços es-
senciais. E vamos garantir
remuneração digna para os
funcionários públicos”, res-
saltou o presidenciável.

Na opinião de Roberto
Amaral, coordenador do pro-
grama de governo do candi-
dato do PSB, Anthony Garo-
tinho, o primeiro passo para

a melhoria do serviço públi-
co é a recuperação da auto-
estima do servidor público fe-
deral. Para isso, o candidato
propõe, além da atualização
do poder de compra do salá-
rio, avaliação de desempe-
nho, promoção de cursos em
convênio com universidades
federais e abertura de novas
vagas nos órgãos por meio de
concurso público. “Em seu
governo, Garotinho pretende
investir na melhoria da qua-
lificação profissional, promo-
vendo cursos para a qualifi-
cação do servidor, na univer-
sidade e no próprio local de
trabalho”, garantiu.

Os coordenadores de pro-
grama de governo do candi-
dato governista José Serra e
do candidato da Frente Tra-
balhista, Ciro Gomes, foram

Assuntos de aposentadoria em pauta
Os participantes da Reunião Ampliada sobre Assuntos de Aposentadoria da Cnesf reafirmaram a

importância da realização do 2º Encontro Nacional sobre Assuntos de Aposentadoria dos Servidores
Públicos das Três Esferas. Em Plenária Nacional dos SPF’s, foi aprovado  o indicativo para a realização
do encontro nos dias 6, 7 e 8 de dezembro deste ano, em Luziânia/GO. O tema central serão as
questões relacionadas à Reforma da Previdência e suas implicações para os servidores públicos. As
entidades devem realizar encontros regionais precedendo o Encontro Nacional de dezembro. O Sitra-
emg já marcou o seu encontro para o dia 27 de novembro, em Belo Horizonte.

Os congresso do Sin-
trajufe/MA e do Sin-
trajusc, realizados

recentemente, aprovaram
nos seus planos de luta a
busca da antecipação das
parcelas dos PCS do Judiciá-
rio Federal e do MPU. Tam-
bém aprovaram a proposta
de elevação da GAJ para 30%
no PCS do Judiciário.

A antecipação do parcela-
mento pode se tornar uma
bandeira geral da categoria
em todo o país. Durante a

Antecipação de parcelamento
deve entrar na ordem do dia

greve pela revisão dos PCS,
o então comando nacional de
greve tentou manter a formu-
lação original dos projetos
que garantia GAJ e Gampu de
30%. Como é sabido, o go-
verno FHC tentou de todas as
maneiras evitar a aprovação
dos Projetos de Lei. Com re-
sistência e luta dos trabalha-
dores recuou, mas impôs que
houvesse uma redução no
impacto financeiro geral em
20% e que fosse implemen-
tado parceladamente. A que-

da de braço permaneceu du-
rante todo o processo de gre-
ve e negociação.

Os trabalhadores minis-
teriais tiveram êxito em
manter sua gratificação em
30% (Gampu). A antecipa-
ção do parcelamento e a
manutenção do valor inte-
gral da GAJ foram tentadas
até o último momento da
greve, mas em decorrência
de um conjunto de fatores,
não foi possível obter êxito
nessa empreitada.

Na X Plenária Nacional da
Fenajufe, marcada para
ocorrer de 22 a 24 de no-
vembro, essas duas ques-
tões, dentre outras relacio-
nadas aos PCS, deverão ser
discutidas e, provavelmente,
incluídas no plano de lutas.
De qualquer forma, a ques-
tão está aberta ao debate e
os sindicatos e a categoria
precisam de imediato reto-
mar essa discussão. O as-
sunto PCS está muito longe
de se encerrado.
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procurados pela redação do
Fenajufe em Pauta, mas não
apresentaram suas propostas
para o setor.

Depois de refletir sobre a
situação do serviço público e
dos servidores e avaliar o po-
sicionamento dos candidatos
à vaga de FHC, até mesmo
dos que não deram resposta,
fica lançada a pergunta que
está no documento dos SPF’s:
“Como assegurar a qualidade
dos serviços públicos, cujas
características principais são
a continuidade, o aperfeiçoa-
mento e a democratização dos
serviços prestados à socieda-
de, resguardando a autono-
mia das administrações públi-
cas em relação ao poder eco-
nômico?”. Será que as opini-
ões mencionadas acima cor-
respondem aos anseios do
funcionalismo público?
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s Em represália à participa-
ção dos servidores na greve
pelo PCS, a Procuradoria Re-
gional do Trabalho da 16ª Re-
gião decidiu descontar os
dias parados, cortando os sa-
lários. Para reverter a situa-
ção e garantir o pagamento,
a Assessoria Jurídica do Sin-
trajufe-MA ingressou com
ação no Tribunal Regional Fe-
deral da 1ª Região, e teve ga-
rantida antecipação de tute-

la, resguardando o direito dos
trabalhadores aos seus salá-
rios.

“Na prática, o que aconte-
ceu foi que o TRF da 1ª Re-
gião, em Brasília, ainda não
julgou o mérito da questão,
mas concedeu a liminar”, ex-
plica Pedro Duailibe, advoga-
do do Sindicato. Ou seja: a
questão ainda não está resol-
vida, já que a Advocacia Ge-
ral da União agravou da deci-

Servidores do TRE de Alagoas continuam sem FC’s
As retaliações praticadas

por presidentes de alguns tri-
bunais, como forma de puni-
ção aos que aderiram à greve
da categoria, puderam com-
provar que o direito dos tra-
balhadores de se mobilizarem
ainda incomoda a muitos de-
tentores do poder. Depois de
encerrado o movimento gre-
vista do Judiciário e do MPU,
em muitos estados houve per-
da de funções comissionadas
e cortes de pontos.

Foi o que aconteceu, na

Justiça Eleitoral de Alagoas.
Nove servidores tiveram corte
de pontos e dois foram exo-
nerados de suas funções. Se-
gundo o Sindjus/AL, o diretor
geral do TRE/AL, Edney dos
Anjos, convocou secretários e
coordenadores para pressionar
funcionários a deixarem suas
funções. Revoltado às perse-
guições, três servidores entre-
garam suas FC’s. Em troca, a
direção do órgão transferiu os
grevistas do prédio do TRE
para os cartórios eleitorais.

A atitude do presidente do
TRT do Piauí, juiz Fausto Lus-
tosa Neto, de exigir a compen-
sação de horas da greve do
PCS tem prejudicado os tra-
balhadores que aderiram ao
movimento. A atitude mais re-
cente foi a transferência de
servidor para outro setor, com
a alegação de que na folha de
freqüência do mês de agosto
o trabalhador não fez a  com-
pensação de horas. O docu-
mento que determina a trans-
ferência do servidor é assina-
do pelo secretário geral da Pre-
sidência do TRT/PI, Marcelo
Jerferson Evangelista.

Cita ainda o documento,
que a nova chefia imediata do

servidor tem poderes para fis-
calizar o cumprimento do ato
que determina a compensa-
ção de horas.

Vários servidores relatam
que estão enfrentando trans-
tornos e uma reorganização

Presidente do TRT/PI prejudica servidores

Ação impede corte de ponto na Procuradoria do Trabalho
são que garante o pagamen-
to.

O Tribunal ainda não se
decidiu e os servidores es-
tão aguardando a posição do
relator responsável pela
questão no TRF. Entretanto,
a categoria está atenta e
consciente que não pode dei-
xar de lutar pelos seus di-
reitos, especialmente depois
de ter visto os resultados ob-
tidos na luta pelo Plano de

de horários para poderem se
submeter a essa coação do
TRT/PI. Um exemplo é da-
queles que também são es-
tudantes e que para não se-
rem prejudicados, nem no
trabalho e nem nas ativida-

Cargos e Salários.
Em relação à Procuradoria

da República no Maranhão, os
servidores já estavam prepa-
rados para a retaliação que
poderia partir da Procurado-
ria Geral da República e que
até agora não se concretizou.
A Assessoria Jurídica do Sin-
dicato está preparada para
rebater qualquer tentativa de
lesão ao legítimo direito que
os trabalhadores têm de, am-
parados pela Constituição,
fazer greve.

Com o objetivo de tentar
reverter os casos de retalia-
ções, para que nenhum traba-
lhador fique prejudicado por
ter se mobilizado pela revisão
do PCS, a Fenajufe e o Sind-
jus/AL se reuniram com o pre-
sidente do Tribunal, desem-
bargador Jairon Maia Fernan-
des. Os representantes da ca-
tegoria conseguiram, a partir
do encontro, que os servido-
res tivessem de volta os dias
descontados. No entanto, eles
continuam sem suas funções.

Preocupado com a omissão
da direção do Tribunal e com
os prejuízos sofridos pelos tra-
balhadores envolvidos, a Fe-
najufe solicitou uma nova reu-
nião com o presidente do TRE
para cobrar a devolução das
FC’s, com base na determina-
ção do TSE de não punir ser-
vidores grevistas. O Sindjus/
AL reiterou o pedido à direção
do órgão, mas até o momento
não obteve retorno quanto à
data da audiência. E os servi-
dores continuam sem FC’s.

Trabalhadores do TRT/PI participaram ativamente da greve

sindjus-alsindjus-alsindjus-alsindjus-alsindjus-al
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sintrsintrsintrsintrsintrajufe-piajufe-piajufe-piajufe-piajufe-pi

des acadêmicas, cumprem a
compensação aos sábados.

O Sintrajufe/PI continua
com o processo para impedir
que os trabalhadores do TRT/
PI façam a compensação
hora/hora. Já entrou com re-
curso no TRF, tendo sido in-
deferido. Antes, o processo
esteve em duas Varas.

A diretoria do Sintrajufe/PI
tem denunciado a atitude do
juiz como sendo de coação
moral e reafirma que a greve
é um direito constitucional e
natural do cidadão brasileiro
e que o juiz-presidente visa
tão somente punir àqueles que
aderiram à greve, que teve du-
ração de 46 dias em Teresina.

Arquivo Sintrajufe/PI


